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Resumo: 

Durante o século XX, os anarquistas – alguns dos quais se converteram em clássicos, como 
Piotr Kropotkin, Errico Malatesta e Rudolph Rocker – realizaram severas críticas ao marxismo, 
tomando por base dois modelos de experiências concretas levadas a cabo neste período: o bolchevismo 
e a social-democracia reformista. Essas críticas e o próprio debate político-estratégico entre 
anarquismo e marxismo em torno da necessidade da conquista do poder de Estado como via ao 
socialismo, os quais separaram o movimento operário internacional em 1872, possuem seus 
fundamentos na diversidade das teorias socialistas do Estado desenvolvidas e discutidas entre anos 
1840 e 1870, em particular as teorias de Karl Marx, Friedrich Engels e Mikhail Bakunin. O presente 
texto pretende abordar brevemente as teorias do Estado anarquistas e marxistas e suas implicações 
político-estratégicas, desenvolvidas por duas correntes derivadas do marxismo clássico: a social 
democracia e o bolchevismo. Trata-se, portanto, de um breve estudo crítico comparativo entre as 
teorias do Estado anarquista e marxista. 
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Introdução 

Esse texto aborda brevemente a crítica, formulada durante o século XX por teóricos 

clássicos do anarquismo, à teoria do Estado marxista e suas implicações político-estratégicas, 

desenvolvidas por duas correntes derivadas do marxismo clássico: a social democracia 

reformista e o bolchevismo. Para tanto, o trabalho pretende retornar ao debate clássico entre 

as teorias do Estado de Karl Marx, Friedrich Engels e Mikhail Bakunin para, a partir dele, 

compreender as críticas em questão e realizar uma exposição adequada do tema. Trata-se, 

portanto, de um breve estudo crítico comparativo entre as teorias do Estado anarquista e 

marxista. 

 

O Estado para anarquistas e marxistas no século XX 

Durante o século XX, os anarquistas, alguns dos quais se converteram em clássicos, 

realizaram severas críticas ao marxismo, tomando por base dois modelos de experiências 

concretas levadas a cabo neste período: o bolchevismo e a social-democracia reformista. 

Piotr Kropotkin (2000, p. 90) afirmou que a ditadura do proletariado e os governos 

eleitos não colocavam em xeque o modelo de Estado-governo representativo, fossem suas 

formas monárquicas ou republicanas, o qual dava continuidade à usurpação das funções 
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políticas da sociedade por uma minoria privilegiada de classe. Kropotkin (1970, p. 133) 

sustentava, ainda, que a estratégia de tomada do Estado só poderia desembocar numa “nova 

forma de salariato e de exploração”. Errico Malatesta (1989, pp. 21; 33) criticou a “influência 

nefasta que a ação parlamentar exerce no desenvolvimento do socialismo revolucionário” e 

enfatizou que “a ditadura, mesmo que ela se intitule ditadura do proletariado, é o governo 

absoluto de um partido, ou melhor, dos chefes de um partido que impõem a todos seu 

programa particular, quando não seus próprios interesses particulares”. Rudolph Rocker 

(1981, p. 84) criticou a estratégia de tomada do Estado, dizendo que “no caminho do poder 

político, [o socialismo estatista] enterrou tudo o que originalmente havia nele de socialista”. 

Rocker (2007) chegou mesmo a sustentar que, no processo da Revolução Russa, os sovietes 

teriam sido traídos pelos bolcheviques. 

Tais críticas atacaram tanto as experiências práticas bolchevique e social-democrata, 

quanto as concepções de seus teóricos, que consideravam a tomada do Estado, pela revolução 

violenta ou pelas reformas pacíficas, um elemento político-estratégico central. Vladimir I. 

Lênin (2007, p. 35; 38), reivindicando Marx e Engels, sustenta que o Estado, no processo 

revolucionário, deve ser utilizado como uma “‘força especial de repressão’ da burguesia pelo 

proletariado (ditadura do proletariado)” e defende que a revolução violenta “só pode, em 

geral, ceder lugar ao Estado proletário”. Eduard Bernstein (1997, p. 25), reivindicando 

Engels, defende que os socialistas devem “‘trabalhar para um incremento constante dos seus 

votos’ ou levar a efeito uma lenta, mas ininterrupta, propaganda da atividade parlamentar”.  

 

O Estado para Marx, Engels e Bakunin 

Na realidade, o debate político-estratégico entre os socialistas sobre a necessidade ou 

não de utilização do Estado como um meio de ação remete ao século XIX, quando emergem 

na Europa as doutrinas socialistas e teorias sociais correspondentes. Entre anarquistas e 

marxistas o debate acirrou-se em distintos momentos, em especial na Primeira Internacional, 

cuja cisão de 1872 remete-se diretamente a essa questão. Depois da cisão, Marx e Engels 

defenderam e fizeram aprovar uma resolução que colocava a necessidade da “unificação do 

proletariado em partido político” e da “conquista do poder político”. (Marx, 2012, pp. 81-82)  

As raízes desse debate, que se fortalece no século XIX e avança pelo século XX, 

assentam-se na diversidade das teorias socialistas do Estado desenvolvidas e discutidas entre 

anos 1840 e 1870. A questão da conquista do poder de Estado como via ao socialismo, um 

dos problemas político-estratégicos mais relevantes entre os socialistas, e que fundamenta a 

crítica anarquista ao marxismo durante o século XX, deriva, em geral, de duas teorias 
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socialistas do Estado que possuem similaridades e diferenças, e, em particular, das teorias do 

Estado de Marx, Engels e Bakunin. 

Pode-se dizer que, em Marx e Engels, há duas concepções fundamentais de Estado, 

sendo a segunda complementar à primeira. Uma delas, presente no Manifesto Comunista 

(2007, p. 59; 42), que considera que “o poder político é o poder organizado de uma classe 

para opressão de outra”; o poder, em geral, é um poder de classe, e o Estado moderno 

capitalista “não é senão um comitê para gerir os negócios comuns da burguesia”. O Estado é, 

assim, um instrumento manipulável utilizado pela classe economicamente dominante para 

impor sua política à sociedade. Outra, presente em O 18 Brumário de Luís Bonaparte, de 

Marx (2008a), e em As Guerras Camponesas na Alemanha, de Engels (2008), que reconhece 

a autonomia relativa do Estado em relação às classes economicamente dominantes, como 

foram os casos da França de 1851, analisado por Marx, e da Alemanha, analisado por Engels. 

Conforme demonstra Marx (2008a), ao discutir o caso do bonapartismo francês, a 

manutenção do status-quo levada a cabo pelo Estado terminou por favorecer enormemente a 

burguesia que, mesmo não estando no comando direto do Estado, pôde, a partir da 

estabilidade proporcionada, desenvolver amplamente seus negócios e prosperar ainda mais. 

Destaca-se, aqui, a função essencial do Estado de manutenção do status-quo e, assim, das 

condições para a reprodução da exploração capitalista. 

Em Bakunin, há uma teoria do Estado rica, complexa e pouco estudada. Bakunin 

(2003, p. 35) concorda que o Estado constitui uma organização feita para a dominação de 

classe e para a manutenção da exploração: o Estado moderno, diz, viabiliza “a organização, na 

mais vasta escala, da exploração do trabalho em proveito do capital concentrado em 

pouquíssimas mãos”. Bakunin (2008, pp. 94;) também nota que a Alemanha continua a 

apresentar, em 1871, “o estranho quadro de um país onde os interesses da burguesia 

predominam, mas onde a força política não pertence à burguesia”; na França, em 1851, 

constata: “o temor [da burguesia] pela revolução social, o horror pela igualdade, o sentimento 

de seus crimes e o temor pela justiça popular, jogaram toda essa classe decaída [...] nos braços 

da ditadura de Napoleão III”. Bakunin nota, como Marx, que, com a ditadura de Luis 

Bonaparte, a maior parte dos burgueses envolveu-se “exclusiva, seriamente, ao grande 

negócio da burguesia, à exploração do povo”, em cuja tarefa “foram eficazmente protegidos e 

encorajados”. 

Entretanto, conforme apontam René Berthier e Eric Vilain (2011, p. 114), pode-se 

afirmar que a tese da autonomia relativa do Estado, que para os autores constitui o ponto mais 

alto teoria do Estado de Marx e Engels, estabelece o ponto de partida da teoria do Estado de 
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Bakunin, mesmo tomando em conta as posições de Marx de A Guerra Civil na França 

(2008b). Para Bakunin (2003, p. 212; 2000) “quem diz Estado, diz necessariamente 

dominação”; trata-se de uma dominação de classe, visto que, independente de sua autonomia 

relativa e das classes que estão em seu controle, elas são sempre classes dominantes: “O 

Estado foi sempre o patrimônio de uma classe privilegiada qualquer: classe sacerdotal, classe 

nobiliária, classe burguesa; classe burocrática ao final.”  

Bakunin avança em relação à Marx e Engels em alguns aspectos. Um deles relaciona-

se à sua teoria da burocracia: o Estado, uma vez criado, além de reproduzir os interesses das 

classes dominantes cria, ele próprio, uma classe dominante: a burocracia, que, mesmo 

composta por membros oriundos de distintas classes, constitui, ela mesma, uma classe com 

interesses próprios, dentre os quais sua manutenção no poder, sua autoconservação. (Bakunin, 

2003) Essa teoria relaciona-se às noções de dialética e de materialismo de Bakunin (2001) 

que, ainda que conceba a economia como esfera determinante em última instância, assume 

que aspectos políticos e culturais possuem capacidade de influenciá-la. Outro aspecto 

distintivo de Bakunin (2003, p. 213) é sua caracterização geral do Estado como “o governo da 

imensa maioria das massas populares [que] se faz por uma minoria privilegiada”, qualquer 

que seja o modo de produção vigente, envolvendo, assim, uma dominação de tipo político-

burocrático, fundamentada na legitimidade e na força coercitiva, com o monopólio da força 

social e do poder político. Pode-se, finalmente, mencionar o aspecto relativo à dinâmica do 

Estado que, análoga à do capital, implica uma busca constante da expansão interna e externa, 

assim como a autoconservação. (Bakunin, 2003) 

As posições político-estratégicas derivadas dessa teoria fundamentaram as críticas 

anarquistas ao socialismo estatista do século XX. Qualquer indivíduo, grupo, classe no 

controle do Estado constitui parte da burocracia; a manutenção do Estado conserva o governo 

da maioria por uma minoria privilegiada; mesmo que se busque criar um Estado provisório, 

ele tende a tornar-se definitivo. A tomada do Estado deveria ser substituída por outros meios 

para a promoção da revolução e do socialismo; particularmente, os organismos populares 

deveriam substituir o Estado e levar a cabo as funções políticas e econômicas da sociedade. 
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